
AUX˝LIOS ESTATAIS

Convite para apresentaçªo de observaçıes, nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE,
relativamente a trŒs regimes de auxílios estatais: C 49/99 (ex NN 29/99) � auxílios fiscais sob a
forma de reduçªo do lucro tributÆvel para as empresas recentemente criadas na província de `lava
(Espanha); C 50/99 (ex NN 30/99) � auxílios fiscais sob a forma de reduçªo do lucro tributÆvel
para as empresas recentemente criadas na província de Guipœscoa (Espanha) e C 52/99 (ex
NN 32/99) � auxílios fiscais sob a forma de reduçªo do lucro tributÆvel para as empresas recen-

temente criadas na província da Biscaia (Espanha)

(2000/C 55/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Por carta de 29 de Setembro de 1999, publicada na língua que faz fØ a seguir ao presente resumo, a
Comissªo notificou às autoridades espanholas a decisªo de dar início ao procedimento previsto no n.o 2 do
artigo 88.o do Tratado CE relativamente aos auxílios acima mencionados.

As partes interessadas podem apresentar as suas observaçıes relativamente aos auxílios em relaçªo aos
quais a Comissªo deu início ao procedimento no prazo de um mŒs a contar da data de publicaçªo do
presente resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia
Direcçªo Auxílios Estatais I
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 296 98 15.

Estas observaçıes serªo comunicadas às autoridades espanholas. Qualquer interessado que apresente
observaçıes pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o
pedido.

RESUMO DA DECISˆO DA COMISSˆO

1. RESUMO DO AUX˝LIO C 49/99 (ex NN 29/99)

Estado-Membro: Espanha

Regiªo: Província de `lava

N.o do auxílio: C 49/99 (ex NN 29/99)

Denominaçªo: Auxílios fiscais sob forma de reduçªo do lucro
tributÆvel de certas empresas novas

Objectivo: Fomentar a criaçªo e o arranque de certas empresas
novas

BeneficiÆrios: As empresas novas que tŒm um capital reali-
zado de mais de 20 milhıes de pesetas espanholas (120 202
euros), que investem mais de 80 milhıes de pesetas espanholas
(480 810 euros) e que criam mais de 10 postos de trabalho

Base jurídica: Territorio Histórico de `lava: artículo 26 de la
Norma Foral 24/1996 del 5 de julio, del impuesto sobre socie-
dades

Orçamento: Desconhecido

Intensidade ou montante do auxílio: Reduçªo de 99 %,
75 %, 50 % e 25 % do lucro tributÆvel para os quatro exercícios
fiscais consecutivos

Forma de auxílio: Reduçªo do lucro tributÆvel

Duraçªo: Indeterminada

2. RESUMO DO AUX˝LIO C 50/99 (ex NN 30/99)

Estado-Membro: Espanha

Regiªo: Província de Guipœscoa

N.o do auxílio: C 50/99 (ex NN 30/99)

Denominaçªo: Auxílios fiscais sob forma de reduçªo do lucro
tributÆvel de certas empresas novas

Objectivo: Fomentar a criaçªo e o arranque de certas empresas
novas

BeneficiÆrios: As empresas novas que tŒm um capital reali-
zado de mais de 20 milhıes de pesetas espanholas (120 202
euros), que investem mais de 80 milhıes de pesetas espanholas
(480 810 euros) e que criam mais de 10 postos de trabalho

Base jurídica: Territorio Histórico de Gipuzkoa: Norma Foral
7/1996 del 4 de julio, del impuesto sobre sociedades

Orçamento: Desconhecido
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Intensidade ou montante do auxílio: Reduçªo de 99 %,
75 %, 50 % e 25 % do lucro tributÆvel para os quatro exercícios
fiscais consecutivos

Forma de auxílio: Reduçªo do lucro tributÆvel

Duraçªo: Indeterminada

3. RESUMO DO AUX˝LIO C 52/99 (ex NN 32/99)

Estado-Membro: Espanha

Regiªo: Província da Biscaia

N.o do auxílio: C 52/99 (ex NN 32/99)

Denominaçªo: Auxílios fiscais sob forma de reduçªo do lucro
tributÆvel de certas empresas novas

Objectivo: Fomentar a criaçªo e o arranque de certas empresas
novas

BeneficiÆrios: As empresas novas que tŒm um capital reali-
zado de mais de 20 milhıes de pesetas espanholas (120 202
euros), que investem mais de 80 milhıes de pesetas espanholas
(480 810 euros) e que criam mais de 10 postos de trabalho

Base jurídica: Territorio Histórico de Bizkaia: Norma Foral
3/1996 del 26 de junio, del impuesto sobre sociedades

Orçamento: Desconhecido

Intensidade ou montante do auxílio: Reduçªo do 99 %,
75 %, 50 % e 25 % do lucro tributÆvel para os quatro exercícios
fiscais consecutivos

Forma de auxílio: Reduçªo do lucro tributÆvel

Duraçªo: Indeterminada

4. APRECIA˙ˆO DO AUX˝LIO

4.1. O carÆcter de auxílio estatal nos termos do n.o 1 do
artigo 87.o do Tratado CE

A medida em questªo Ø quase idŒntica nestas trŒs províncias,
constituindo numa reduçªo de 99 %, 75 %, 50 % e 25 % dos
lucros tributÆveis, satisfazendo cumulativamente os quatro cri-
tØrios estabelecidos pelo artigo 87.o do Tratado CE. Deve assi-
nalar-se especialmente o facto de esta reduçªo do lucro tribu-
tÆvel ser específica ou selectiva na acepçªo de que favorece
certas empresas. Com efeito, as condiçıes associadas à con-
cessªo dos auxílios excluem, nomeadamente, as empresas cria-
das antes da data de entrada em vigor, em meados de 1996, das
leis provinciais mencionadas, as que realizam investimentos
inferiores ao limiar de 80 milhıes de pesetas espanholas
(480 810 euros), as que criam menos de 10 postos de trabalho
e as que nªo sªo sociedades com capital realizado superior a
20 milhıes de pesetas espanholas (120 202 euros). AlØm disso,

este auxílio fiscal nªo se justifica pela natureza ou estrutura do
sistema, mas sim pelo objectivo prosseguido de fomentar a
criaçªo e o arranque de certas empresas novas.

4.2. O incumprimento da obrigaçªo de notificaçªo nos
termos do n.o 3 do artigo 88.o do Tratado CE

Uma vez que as medidas em causa nªo estªo abrangidas pela
regra de minimis, estªo sujeitas à obrigaçªo de notificaçªo prØ-
via prevista no n.o 3 do artigo 88.o do Tratado CE, obrigaçªo
que as autoridades espanholas nªo respeitaram. Por conseguin-
te, estes auxílios sªo susceptíveis de serem considerados ilegais.

4.3. Apreciaçªo da compatibilidade da reduçªo do lucro
tributÆvel

4.3.1. ConsequŒncias sectoriais

A reduçªo do lucro tributÆvel em causa, nªo se encontrando
limitada sectorialmente, pode ser concedida a empresas subme-
tidas a regras sectoriais comunitÆrias, tais como as aplicÆveis às
actividades de produçªo, transformaçªo e comercializaçªo de
produtos agrícolas do anexo I do Tratado, à pesca, ao sector do
carvªo, à siderurgia, aos transportes, à construçªo naval, às
fibras sintØticas e à indœstria automóvel. Verifica-se que as
leis provinciais que estabelecem a reduçªo fiscal em causa
nªo prevŒem o respeito das mencionadas regras sectoriais co-
munitÆrias. Desde modo, afigura-se que os auxílios fiscais sob
forma de reduçªo do lucro tributÆvel sªo susceptíveis de nªo
respeitar as mencionadas regras sectoriais. Nestas condiçıes, no
caso de o beneficiÆrio pertencer a um sector submetido às
regras sectoriais comunitÆrias, subsistem dœvidas quanto à
compatibilidade dos mencionados auxílios.

4.3.2. Regras regionais

Nos pontos 4.15 a 4.17 das orientaçıes (1) relativas aos auxílios
estatais com finalidade regional 1, estabelece-se que os auxílios
ao funcionamento sªo, em princípio, proibidos. No entanto,
podem ser excepcionalmente concedidos nas regiıes que bene-
ficiam da derrogaçªo prevista no n.o 3, alínea a), do artigo 87.o
do Tratado CE desde que satisfaçam certas condiçıes, nas re-
giıes ultraperifØricas e nas regiıes com fraca densidade de
populaçªo desde que se destinem a compensar os custos adi-
cionais de transporte. Verifica-se que os auxílios em causa e as
respectivas regiıes nªo correspondem a estes casos. AlØm dis-
so, estas trŒs províncias nªo sªo elegíveis para efeitos da der-
rogaçªo prevista no n.o 3, alínea a), do artigo 87.o do Tratado
CE. Com efeito, deve lembrar-se que, na sua decisªo de 26 de
Julho de 1995 relativa à alteraçªo do mapa dos auxílios regio-
nais em Espanha, a Comissªo considerou que estas trŒs pro-
víncias nªo constituíam regiıes em que os auxílios estatais
pudessem ser considerados compatíveis com o mercado co-
mum nos termos da derrogaçªo prevista no n.o 3, alínea a),
do artigo 87.o do Tratado CE, dado o seu nível de vida nªo ser
anormalmente baixo ou a sua situaçªo de subemprego nªo ser
grave. Por outro lado, considerou-se que estas trŒs províncias
correspondiam a regiıes em que os auxílios estatais podiam ser
considerados compatíveis com o mercado comum nos termos
da derrogaçªo prevista no n.o 3, alínea c), do artigo 87.o do
Tratado CE. Por conseguinte, a compatibilidade dos auxílios
fiscais em causa suscita dœvidas à luz das regras em matØria
de auxílios estatais com finalidade regional.
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4.3.3. Conclusªo

Em síntese, verifica-se a existŒncia de dœvidas quanto à com-
patibilidade dos auxílios fiscais em causa com o mercado co-
mum nos termos das derrogaçıes previstas nos n.os 2 e 3 do
artigo 87.o do Tratado CE. Na verdade, estes auxílios nªo po-
dem ser considerados auxílios de natureza social na acepçªo do
n.o 2, alínea a), do artigo 87.o, nªo se destinam a remediar os
danos causados por calamidades naturais ou por outros acon-
tecimentos extraordinÆrios na acepçªo do n.o 2, alínea b), do
artigo 87.o e nªo sªo abrangidos pelas disposiçıes do n.o 2,
alínea c), do artigo 87.o relativas a certas regiıes da Repœblica
Federal da Alemanha. Quanto às derrogaçıes previstas no n.o 3
do artigo 87.o, com excepçªo das previstas no n.o 3, alíneas a) e
c), do artigo 87.o mencionadas anteriormente, estes auxílios
fiscais nªo tŒm por objecto fomentar a realizaçªo de um pro-
jecto importante de interesse europeu comum ou sanar uma
perturbaçªo grave da economia de um Estado-Membro na
acepçªo do n.o 3, alinea b), do artigo 87.o. Nªo sªo igualmente
abrangidos pelas disposiçıes do n.o 3, alínea c), do artigo 87.o
relativas aos «auxílios destinados a facilitar o desenvolvimento
de certas actividades . . .», devido a nªo terem qualquer especi-
ficidade relativamente às actividades das empresas beneficiÆrias.
Por œltimo, nªo se destinam a promover a cultura ou a con-
servaçªo do património na acepçªo do n.o 3, alínea d), do
artigo 87.o.

Deste modo, deve propor-se o início do procedimento previsto
no n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE relativamente aos trŒs
regimes de auxílios fiscais ob forma de reduçªo do lucro tri-
butÆvel.

Nos termos do artigo 14.o do Regulamento (CE) n.o 658/1999
do Conselho, os auxílios ilegais podem ser objecto de recupe-
raçªo junto do beneficiÆrio.

CARTA

«Por la presente, la Comisión tiene el honor de comunicar a las
autoridades espaæolas que, tras haber examinado la informa-
ción de que dispone, ha decidido incoar el procedimiento pre-
visto en el apartado 2 del artículo 88 del Tratado CE.

Procedimiento

En los tØrminos del punto 37 de su Comunicación relativa a la
aplicación de las normas sobre ayudas estatales a las medidas
relacionadas con la fiscalidad directa de las empresas (2) y to-
mando como base las orientaciones definidas en la misma, la
Comisión procede a examinar las ayudas fiscales que se hayan
concedido ilegalmente en los Estados miembros. Entre los re-
gímenes de ayudas fiscales no notificadas a la Comisión con
arreglo a las disposiciones del apartado 3 del artículo 88 del
Tratado CE, se encuentran los tres regímenes de ayudas fiscales
mencionados.

La Comisión constata que estos tres regímenes de ayudas fis-
cales fueron creados por el artículo 26 de cada una de las
Normas Forales siguientes: la Norma Foral 24/1996 de 5 de

julio de `lava (3), la Norma Foral 7/1996 de 4 de julio de
Guipœzcoa (4) y la Norma Foral 3/1996 de 26 de junio de
Vizcaya (5). El texto del citado artículo 26 es el siguiente (6):

�1. Las sociedades que inicien su actividad empresarial
gozarÆn de una reducción de un 95, 75, 50 y 25 por 100,
respectivamente, de la base imponible positiva derivada
del ejercicio de sus explotaciones económicas, antes de
la compensación de bases imponibles negativas de pe-
riodos anteriores, en los cuatro periodos impositivos con-
secutivos, a partir del primero en que dentro del plazo de
cuatro aæos desde el inicio de su actividad empresarial,
obtengan bases imponibles positivas.

[. . . ]

2. Para el disfrute de la presente reducción, los sujetos
pasivos deberÆn cumplir los siguientes requisitos:

a) Que inicien su actividad empresarial con un capital
mínimo desembolsado de 20 millones de pesetas.

[. . . ]

f) (7) Que realicen inversiones en activos fijos materiales
en los dos primeros aæos de actividad por un importe
mínimo de 80 millones de pesetas, debiendo realizarse
todas las inversiones en bienes afectos a la actividad
que no sean objeto de arrendamiento o cesión a terce-
ros para su uso. A estos efectos tambiØn se entenderÆn
como inversiones en activos fijos materiales los bienes
adquiridos mediante arrendamiento financiero, siempre
que se comprometan a ejercitar la opción de compra.

g) (8) Que generen un mínimo de 10 puestos de trabajo
en los seis meses siguientes al inicio de su actividad
empresarial y mantengan en ese nœmero el promedio
anual de plantilla desde dicho momento y hasta el
ejercicio en que venza el derecho a aplicarse la reduc-
ción en la base imponible.

[. . . ]

i) Que dispongan de un plan de actuación empresarial
que abarque un periodo mínimo de cinco aæos.

3. [. . .]
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(2) DO C 384 de 10.12.1998.

(3) Territorio Histórico de `lava: Norma Foral 24/1996 del 5 julio del
impuesto sobre sociedades.

(4) Territorio Histórico de Gipuzkoa: Norma Foral 7/1996 del 4 julio
del impuesto sobre sociedades.

(5) Territorio Histórico de Bizkaia: Norma Foral 3/1996 del 26 junio
del impuesto sobre sociedades.

(6) En el presente texto sólo se citan las partes necesarias para la
valoración de la ayuda.

(7) En el caso de Guipœzcoa, este texto figura en la letra e).
(8) En el caso de Guipœzcoa, este texto figura en la letra f).



4. El importe mínimo de las inversiones a que se refiere
la letra f) y la creación mínima de empleo a que se refiere
la letra g), ambas del apartado 2 anterior, serÆn incompa-
tibles con cualquier otro beneficio fiscal establecido para
dichas inversiones o creación de empleo.

5. La reducción establecida en el presente artículo serÆ
solicitada a la Administración tributaria, la cual, tras la
verificación del cumplimiento de los requisitos inicial-
mente exigidos, comunicarÆ a la sociedad solicitante, en
su caso, su autorización provisional que deberÆ ser adop-
tada por acuerdo de la Diputación Foral de `lava.

[. . .].�.

Descripción detallada de las ayudas fiscales en cuestión

La Comisión constata que segœn los preÆmbulos de las citadas
normas forales, el objetivo de la ayuda en cuestión consistiría
en �incentivar la creación de nuevas iniciativas empresariales�.
En efecto, la ayuda va dirigida a la categoría específica de
empresas de nueva creación, reservÆndoles una reducción de
la base imponible durante los cuatro primeros ejercicios en que
obtengan beneficios.

La Comisión observa que el objeto de las ayudas fiscales en
cuestión es la base imponible positiva del impuesto sobre so-
ciedades, derivada del ejercicio de las actividades económicas de
algunas sociedades, antes de la compensación de las bases im-
ponibles negativas de los ejercicios anteriores. Aquí, los bene-
ficiarios serÆn las sociedades que empezaron su actividad co-
mercial despuØs de la fecha de entrada en vigor de las citadas
normas forales y que, por otra parte, hayan invertido en activos
fijos materiales un importe mínimo de 80 millones de pesetas
espaæolas (480 810 euros) y hayan generado al menos 10 em-
pleos. AdemÆs, la Comisión pone de relieve que las empresas
beneficiarias deben tener una estrategia empresarial que abar-
que un período mínimo de cinco aæos e iniciar su actividad
con un capital mínimo desembolsado de 20 millones de pese-
tas espaæolas (120 202 euros). En cuanto al plazo de que dis-
ponen para beneficiarse de las cuatro reducciones citadas de la
base imponible, corresponde al período de los cuatro aæos
siguientes al inicio de su actividad comercial.

La Comisión constata que la ayuda fiscal en cuestión no estÆ
destinada a empresas que realicen determinadas actividades o
que pertenezcan a determinados sectores ya que puede aco-
gerse a la ayuda cualquier actividad o sector. Aparte de a las
empresas de nueva creación, tampoco estÆ destinada a deter-
minadas categorías de empresas, por ejemplo las pequeæas y
medianas empresas, ya que puede acogerse a ella cualquier
empresa, siempre que satisfaga las condiciones mencionadas
anteriormente.

La Comisión constata que estas reducciones de las bases impo-
nibles son aplicables a partir del ejercicio fiscal que comienza el
1 de enero de 1996. La duración, por su parte, es ilimitada. En
cuanto a la acumulación con otras ayudas, se especifica que las
ayudas fiscales en cuestión no pueden acumularse con otras
ventajas fiscales que puedan concederse por la inversión míni-
ma, ni la creación mínima de empleos. Por œltimo, el presu-
puesto de pØrdidas de ingresos fiscales deberÆ fijarse anual-
mente en las leyes de presupuestos.

Valoración de las ayudas en cuestión

1. El carÆcter de ayuda estatal segœn el apartado 1 del artículo 87
del Tratado CE

La Comisión recuerda que, para la aplicación de las normas
comunitarias en materia de ayudas estatales, el carÆcter fiscal
de las medidas en cuestión es indiferente puesto que el artículo
87 se aplica a las medidas de ayuda �bajo cualquier forma�. No
obstante, la Comisión pone de relieve que para calificarse de
ayuda, las medidas en cuestión deben satisfacer acumulativa-
mente los cuatro criterios que define el artículo 87 y que se
exponen a continuación.

En primer lugar, la Comisión seæala que las reducciones del 99,
75, 50 y 25 %, respectivamente, de las citadas bases imponibles
procuran a sus beneficiarios una ventaja que reduce las cargas
que gravan normalmente su presupuesto, por medio de una
reducción parcial de la cuota tributaria.

En segundo lugar, la Comisión estima que la reducción de la
citada base imponible implica una pØrdida de ingresos fiscales y
equivale, por tanto, al consumo de recursos pœblicos en forma
de gastos fiscales.

En tercer lugar, la Comisión considera que la reducción de la
citada base imponible afecta a la competencia y a los intercam-
bios comerciales entre Estados miembros. En efecto, habida
cuenta de que los beneficiarios ejercen actividades económicas
que pueden ser objeto de intercambios comerciales entre los
Estados miembros, la ayuda refuerza la posición de las empre-
sas beneficiarias con relación a otras empresas competidoras en
el comercio intracomunitario, por lo que influye en el mismo.
AdemÆs, las empresas beneficiarias ven mejorada su rentabili-
dad por el aumento de su resultado neto (beneficios despuØs de
impuestos). De esta manera, estÆn en condiciones de competir
con las empresas excluidas del beneficio de dichas ayudas fis-
cales.

Por œltimo, la Comisión opina que la reducción de la base
imponible en cuestión es específica o selectiva en el sentido
de que favorece a algunas empresas. En efecto, las condiciones
para la concesión de las ayudas excluyen concretamente del
beneficio de las mismas a las empresas creadas antes de la
fecha de entrada en vigor, a mediados de 1996, de las citadas
normas forales, cuyas inversiones sean inferiores al umbral de
80 millones de pesetas espaæolas (480 810 euros), que creen
menos de 10 empleos y que no sean sociedades con un capital
desembolsado que supere los 20 millones de pesetas espaæolas
(120 202 euros). AdemÆs, la Comisión considera que esta
ayuda fiscal.

Por otra parte, la Comisión considera que este carÆcter de
ventaja selectiva se debe tambiØn a cierto poder discrecional
de la Administración fiscal. En efecto, la concesión de la ayuda
en cuestión no es automÆtica ya que la solicitud presentada por
el beneficiario es examinada por la Diputación Foral la cual
podrÆ, al final de este examen, conceder, en su caso, la ayuda
en cuestión.
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En conclusión, la Comisión considera que la reducción de la
base imponible mencionada es una ayuda estatal segœn lo dis-
puesto en el apartado 1 del artículo 87 y en el apartado 1 del
artículo 61 del Acuerdo EEE ya que se trata de una ayuda
concedida por el Estado, con recursos estatales, que favorece
a algunas empresas, falsea la competencia y afecta a los inter-
cambios comerciales entre los Estados miembros.

2. Incumplimiento de la obligación de notificación del apartado 3 del
artículo 88 del Tratado CE

Habida cuenta de que las tres Normas Forales mencionadas no
disponen la concesión de la reducción de la base imponible en
cuestión respetando las condiciones (9) para las ayudas de mi-
nimis, la Comisión estima que estas ayudas no pueden consi-
derarse como ayudas sujetas a la norma de minimis.

La Comisión indica que las ayudas estatales que no se rigen por
la norma de minimis estÆn sujetas a la obligación de notificación
previa establecida en el apartado 3 del artículo 88 del Tratado
CE y en el apartado 3 del artículo 62 del Acuerdo EEE. Sin
embargo, las autoridades espaæolas no han respetado esta obli-
gación, razón por la que la Comisión opina que estas ayudas
pueden considerarse ilegales. La Comisión lamenta a este res-
pecto el incumplimiento de las autoridades espaæolas de su
obligación de notificación previa de las ayudas en cuestión.

3. Evaluación de la compatibilidad de la reducción de la base impo-
nible del impuesto sobre sociedades

La Comisión constata que las ayudas fiscales mencionadas son
ayudas que no estÆn supeditadas a la realización de una inver-
sión. En efecto, la Comisión recuerda que en el anexo I de las
Directrices de las ayudas con finalidad regional precisó que �las
ayudas fiscales pueden considerarse ayudas a la inversión
cuando Østa constituye su base de cÆlculo. AdemÆs, cualquier
ayuda fiscal puede entrar en esta categoría si su importe mÆ-
ximo se expresa en porcentaje de la inversión�. Ahora bien, en
el caso que nos ocupa, la reducción de la base imponible no
cumple estas condiciones, razón por la cual no tiene carÆcter
de ayuda a la inversión. AdemÆs, tampoco tiene carÆcter de
ayuda al empleo vinculado a la inversión ya que no estÆ supe-
ditada al nœmero de empleos creados.

En cambio, la Comisión considera que estas ayudas fiscales
tienen carÆcter de ayudas de funcionamiento. En efecto, su
objeto es liberar a una empresa de los costes que ella misma
habría debido normalmente sufragar dentro de su gestión co-
rriente o de sus actividades normales. Gracias a esta reducción
de los gastos corrientes, las empresas beneficiarias mejorarÆn su
rentabilidad debido al aumento de su resultado neto (beneficios
despuØs de impuestos). Procede, por tanto, examinar las ayudas
fiscales en cuestión a la luz de las excepciones previstas en los
apartados 2 y 3 del artículo 87 eventualmente aplicables a las
ayudas de funcionamiento en cuestión.

Las ayudas de funcionamiento en cuestión a la luz de las
excepciones regionales previstas en las letras a) y c) del apar-
tado 3 del artículo 87

La Comisión recuerda que en los puntos 4.15 al 4.17 de las
Directrices de las ayudas estatales con finalidad regional (10), se
establece que las ayudas de funcionamiento, en principio, estÆn
prohibidas. No obstante, pueden concederse excepcionalmente,
bien sea en las regiones acogidas a la excepción de la letra a)
del apartado 3 del artículo 87 del Tratado CE, siempre que
cumplan ciertas condiciones, o bien en las regiones ultraperi-
fØricas o las regiones de baja densidad de población cuando
estØn destinadas a compensar los costes adicionales de trans-
porte. Ahora bien, ni las ayudas en cuestión ni las regiones se
encuentran en ninguno de estos dos casos. AdemÆs, estos tres
Territorios Históricos no pueden acogerse a la excepción de la
letra a) del apartado 3 del artículo 87 del Tratado CE. Efecti-
vamente, la Comisión recuerda que, mediante su Decisión de
26 de julio de 1995 relativa a la modificación del mapa de las
ayudas regionales en Espaæa, consideró que estos tres Territo-
rios Históricos no eran regiones en las que las ayudas estatales
pudieran considerarse compatibles con el mercado comœn con
arreglo a la excepción de la letra a) del apartado 3 del artículo
87 del Tratado CE ya que su nivel de vida no es anormalmente
bajo ni existe una grave situación de empleo. En cambio, la
Comisión consideró que estos tres Territorios Históricos eran
regiones en las que las ayudas estatales podían considerarse
compatibles con el mercado comœn con arreglo a la excepción
de la letra c) del apartado 3 del artículo 87 del Tratado CE. En
estas condiciones, la Comisión opina que la compatibilidad de
las ayudas fiscales en cuestión suscita dudas a la luz de las
normas en materia de ayudas estatales con finalidad regional.

Las ayudas de funcionamiento en cuestión a la luz de las
normas sectoriales

La reducción de la base imponible en cuestión, que no estÆ
sujeta a limitaciones sectoriales, puede ser concedida a empre-
sas sujetas a las normas especiales comunitarias relativas a
determinados sectores como las actividades de producción,
transformación y comercialización de los productos agrarios
del anexo I del Tratado, la pesca, la industria del carbón, la
siderurgia, el transporte, la construcción naval, las fibras sintØ-
ticas, y la industria automovilística. Sin embargo, las Normas
Forales por las que se crea la reducción fiscal en cuestión no
prevØn el respeto de dichas normas especiales comunitarias. La
Comisión considera, pues, que las ayudas fiscales en forma de
reducción de la base imponible pueden no respetar dichas
normas sectoriales. En esas condiciones, la Comisión tiene
sus dudas sobre la compatibilidad de dichas ayudas cuando el
beneficiario pertenezca a un sector sujeto a las normas espe-
ciales comunitarias.

Las ayudas de funcionamiento en cuestión a la luz de otras
excepciones previstas en los apartados 2 y 3 del artículo 87 del
Tratado CE

Por œltimo, la Comisión duda de la compatibilidad de las ayu-
das fiscales en cuestión con el mercado comœn con arreglo a
las excepciones de los apartados 2 y 3 del artículo 87 del
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(9) VØase la Comunicación de la Comisión relativa a las ayudas de
minimis publicada en el DO C 68 de 6.3.1996. (10) DO C 74 de 10.3.1998.



Tratado CE. En efecto, estas ayudas no pueden considerarse
como ayudas de carÆcter social segœn lo dispuesto en la letra
a) del apartado 2 del artículo 87, no estÆn destinadas a reparar
los perjuicios causados por desastres naturales o por otros
acontecimientos de carÆcter excepcional segœn lo dispuesto
en la letra b) del apartado 2 del artículo 87 y no estÆn sujetas
a las disposiciones de la letra c) del apartado 2 del artículo 87
relativas a determinadas regiones de la Repœblica Federal de
Alemania. En cuanto a las excepciones del apartado 3 del
artículo 87 distintas de las de las letras a) y c) ya citadas, la
Comisión considera que no tienen por objeto promover la
realización de un proyecto importante de interØs europeo co-
mœn o poner remedio a una grave perturbación en la econo-
mía de un Estado miembro segœn lo dispuesto en la letra b) del
apartado 3 del artículo 87. Estas ayudas no entran en el Æmbito
de aplicación de las disposiciones de la letra c) del apartado 3
del artículo 87 relativas a las �ayudas destinadas a facilitar el
desarrollo de determinadas actividades� ya que no tienen espe-
cifidad alguna en cuanto a las actividades de las empresas
beneficiarias. Por œltimo, no estÆn destinadas a promover la
cultura ni la conservación del patrimonio segœn lo dispuesto
en la letra d) del apartado 3 del artículo 87.

Conclusión

Habida cuenta de las consideraciones expuestas, la Comisión ha
decidido incoar el procedimiento previsto en el apartado 2 del
artículo 88 del Tratado CE respecto a los regímenes de ayudas

fiscales en forma de reducción de la base imponible de algunas
empresas de nueva creación en cada uno de los tres Territorios
Históricos de `lava, Guipœzcoa y Vizcaya. La Comisión insta a
las autoridades espaæolas, en el marco de dicho procedimiento,
a que presenten sus observaciones y faciliten toda la informa-
ción pertinente para la evaluación de los tres regímenes de
ayudas fiscales mencionados en el plazo de un mes a partir
de la fecha de recepción de la presente carta. En este caso
concreto, la información pertinente solicitada es la siguiente:
copias de todas las decisiones de concesión de la reducción de
la base imponible, datos sobre las inversiones realizadas por
cada beneficiario, empleos creados, capital social, importe de la
reducción de la base imponible de la que se ha beneficiado
cada empresa y saldo de lo que queda por pagar. Por œltimo,
la Comisión insta a las autoridades espaæolas a que transmitan
inmediatamente una copia de la presente carta a los beneficia-
rios potenciales de la ayuda.

Conviene precisar que la presente Decisión sólo afecta a las
medidas fiscales que son examinadas explícitamente, y no se
pronuncia sobre las otras medidas contenidas en el rØgimen
fiscal específico de cada uno de los Territorios Históricos afec-
tados. La Comisión se reserva la posibilidad de examinar, sea
en cuanto rØgimen general, como en su posible aplicación a
una empresa específica, aquellas medidas que pudieran cons-
tituir ayudas.»
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